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Características de usuários de crack quanto à situação de 
moradia no Nordeste brasileiro, 2011-2013

Housing characteristics of crack cocaine users in Northeast Brazil, 
2011-2013

Resumo Objetivou-se comparar características 
sociodemográficas, padrões de consumo de subs-
tâncias, comportamento sexual, utilização de 
serviços de saúde e envolvimento criminal de usu-
ários, domiciliados e em situação de rua. Dados 
secundários do Inquérito Nacional sobre Uso do 
Crack, utilizando análise discriminante e de cor-
respondência para comparar características dos 
usuários segundo condição de moradia. O modelo 
final de regressão logística evidenciou associações 
entre “situação de rua” e ser do sexo feminino, tra-
balho descontínuo, consumo de tabaco e “oxi” nos 
últimos 30 dias, uso de serviços de alimentação 
gratuita, baixo acesso a tratamento e frequentes 
detenções no último ano. Na análise de corres-
pondência observou-se proximidade no espaço 
analítico de “troca de sexo por drogas”, “traba-
lho informal”, “idade” >31 anos, “baixo acesso a 
CAPS-ad”, “problemas com a justiça criminal” e 
“sexo feminino” com os usuários de crack desabri-
gados. Pouco se sabe sobre usuários de crack em 
contexto na região Nordeste do Brasil. Os resulta-
dos evidenciam dois subgrupos com características 
específicas. Enquanto os domiciliados têm acesso 
aos serviços de CAPS-ad e outras clínicas especia-
lizadas, os usuários em situação de rua relataram, 
basicamente, acesso a serviços de alimentação gra-
tuita e redução de danos. 
Palavras-chave  Vulnerabilidade social, Cocaína 
crack, Pessoas em situação de rua 

Abstract  We compared sociodemographic char-
acteristics, substance use patterns, sexual behav-
ior, use of health services, and criminal records 
of homeless vs. domiciled users. Data are from 
the Brazilian National Survey on Crack Use. A 
discriminant model and correspondence analysis 
cross-compared characteristics of users according 
to their housing status. The logistic model revealed 
associations between “living in the streets” and 
female gender and intermittent work. “Homeless-
ness” was also associated with the use of tobacco 
and “oxi” in the previous 30 days, reliance on soup 
kitchens, low access to public mental health ser-
vices, and arrests in the previous year. Correspon-
dence analysis highlighted the spatial proximity 
of the variables as follows: “having traded sex for 
drugs”, “informal work”, “age 31 years or older”, 
“access to public mental health services”, “prob-
lems with law enforcement”, and female gender 
with homeless crack users. People who smoke crack 
cocaine in Northeast Brazil are seldom studied. 
Their profiles, stratified according to their housing 
conditions, show subgroups with specific charac-
teristics. While domiciled users have access to spe-
cialized clinics, homeless users basically reported 
access to free food and harm reduction services.
Key words  Social vulnerability, Crack cocaine, 
Homeless persons
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Introdução

Segundo os órgãos de segurança pública, profis-
sionais e unidades de saúde, o uso de crack no 
Brasil iniciou-se na década de 1990, integrando 
o mercado ilícito em São Paulo (capital e região 
metropolitana), com uma demanda crescente 
por uma droga barata e de grande portabilida-
de − pequenas pedras, de baixo custo unitário1,2. 
Entre 2001 e 2005, a prevalência do consumo de 
crack teria aumentado substancialmente, se dis-
seminando, rapidamente, por diferentes regiões 
do Brasil, incluindo centros urbanos, cidades de 
médio e pequeno porte, e a zona rural3,4.

Nos EUA, a emergência em saúde pública de-
vido ao uso de crack teve lugar na década ante-
rior, quando a nova droga, inicialmente rara, cuja 
produção era então semiartesanal5 e inicialmente 
utilizada de forma experimental/circunstancial, 
passou a ser consumida de forma contínua ou, 
mais frequentemente, intermitente (alternando 
períodos de uso intenso [binge] com quadros de 
apatia e esgotamento)6, definindo um uso preju-
dicial e dependente7. 

De forma complementar, o uso prejudicial e 
dependente do crack traz à tona a vulnerabilida-
de ampliada das pessoas em situação de rua. Os 
usuários em situação de rua enfrentam diversas 
adversidades e obstáculos característicos da con-
dição de não ter moradia: ausência de espaço pri-
vado/protegido para higiene pessoal ou alimen-
tação, e mesmo guardar vestimentas e alimentos. 
Essa população não consegue muitas vezes ser 
atendida em serviços públicos por não possuírem 
documentos ou ser discriminada, explícita ou ve-
ladamente, pelas precárias condições de higiene, 
preconceitos dos profissionais e desconfiança dos 
usuários quanto aos serviços, especialmente sua 
real ou hipotética ligação com o aparelho jurídi-
co-policial, e a chance de serem vítimas de abuso, 
violência ou detenção arbitrária8. 

Um exemplo de como a condição de mora-
dia afeta a saúde desses usuários foi evidenciado 
por estudo realizado em Ottawa, Canadá, em 
2002/2003, que partiu da hipótese de que pessoas 
em condição de rua estão mais expostas a diferen-
tes modalidades de vitimização (violência verbal, 
agressão e violência sexual), comparativamente 
à população com residência estável, comprome-
tendo a saúde mental e a integridade física dos 
sem-teto. Os resultados mostraram que as experi-
ências de abuso sexual na infância e outros fatores 
estressantes comuns a populações desabrigadas 
impactaram de forma negativa, muitas vezes du-
radoura, a saúde mental dos entrevistados9.

A saúde dos usuários de crack em situação 
de rua habitualmente se apresenta compro-
metida e os serviços de saúde convencionais se 
mostram, via de regra, despreparados para lidar 
com essa população. A literatura referente a arti-
gos publicados nos EUA, Canadá e Reino Unido 
(2012/2016), sistematizou as principais carac-
terísticas dos programas de atenção primária 
bem-sucedidos que atuavam no atendimento a 
pacientes em situação de rua: enfoque multipro-
fissional, articulação entre os serviços médicos 
gerais e de saúde mental, e apoio social10.

Este estudo analisa a condição da moradia, 
elemento essencial na abordagem dessa popula-
ção, antes mesmo das abordagens terapêuticas 
senso estrito (e.g. farmacoterapia e psicoterapia). 
Dispor de moradia é um elemento central, ainda 
que os usuários tenham problemas adicionais, 
como a fome e a violência. Diversos estudos en-
fatizam o “housing first”, ou seja, a priorização do 
abrigamento e, se possível, domiciliamento regu-
lar desses usuários em situação de rua11. Com-
param-se as características sociodemográficas, 
os padrões de uso de drogas, o comportamento 
sexual, a utilização de serviços sociais e de saúde 
e o histórico de prisão e/ou detenção de usuários 
de crack domiciliados e em situação de rua, no 
Nordeste brasileiro.

Métodos

Desenho

O presente estudo é um inquérito (survey), 
e utiliza e analisa dados secundários da Pesquisa 
Nacional sobre o Uso de Crack, inquérito realiza-
do em 2011/2012 nas 5 macrorregiões do Brasil, 
financiado pela Secretaria Nacional de Políticas 
sobre Drogas (SENAD), do Ministério da Justiça 
e Segurança Pública, sob a coordenação da Fio-
cruz.

Os dados secundários foram extraídos do 
questionário do “Inquérito Epidemiológico” da 
referida Pesquisa Nacional, com base em uma 
amostra probabilística de usuários de crack e si-
milares das 26 capitais, Distrito Federal, 9 regiões 
metropolitanas e um estrato “Brasil”, correspon-
dente a municípios de médio/pequeno porte, Na 
sua dimensões local (ou seja, conjunto de cenas 
de uso) utilizou-se a metodologia Time-Location 
Sampling (TLS)12. A TLS foi empregada para sele-
ção de locais e períodos de realização da pesqui-
sa, com o uso de amostragem inversa no último 
estágio de seleção (ou seja, o potencial entrevis-
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tado). A amostra do estudo foi constituída por 
indivíduos brasileiros de 18+ anos, que usaram 
crack e/ou similares pelo menos 25 dias nos 6 
meses anteriores à pesquisa (ou seja, que usaram 
essa substância, ao menos, 1x/semana), em cenas 
abertas de uso de droga1. Os estágios de seleção 
em cada estrato geográfico e os procedimentos 
para recrutamento dos voluntários da PNC está 
descrito em detalhe no material suplementar do 
artigo de Coutinho et al.13. Detalhes adicionais 
referentes ao questionário utilizado na pesquisa 
e metodologia estão disponíveis em https://www.
arca.fiocruz.br/handle/icict/46271.

Neste estudo foi selecionada a macrorregião 
Nordeste (NE), a segunda mais populosa do Bra-
sil (~47 milhões de habitantes), e a terceira em 
extensão territorial, distribuída em 9 Unidades 
Federativas: Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande 
do Norte, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Paraíba 
e Bahia14.

Condições de moradia e variáveis 
selecionadas

A variável dicotômica “moradia” foi constru-
ída a partir da pergunta sobre o local onde o usu-
ário viveu ou passou/dormiu a maioria das noites 
nos 30 dias anteriores à entrevista: “em situação 
de rua” vs. “[dispondo de] algum tipo de moradia 
(própria ou de terceiros)”.

O estudo analisou variáveis potencialmente 
associadas à condição de moradia, como: dados 
sociodemográficos, padrões de uso de drogas, 
risco de aquisição de infecções/doenças infeccio-
sas, comportamentos e práticas sexuais, estado 
de saúde, acesso e utilização de serviços sociais 
e de tratamento, e envolvimento com a justiça 
criminal. Tais seções do questionário não corres-
pondem a subestruturas de natureza hierárquica 
e/ou causal (não existe, na literatura, hierarqui-
zação consensual de determinantes proximais/
mediais/distais). Esta partição segue estritamente 
a estrutura lógica do questionário. 

Análise estatística 

O estudo utilizou métodos estatísticos discri-
minantes para identificar as características que 
diferenciam os grupos de acordo com o status de 
moradia do usuário de crack.

Todas as análises estatísticas foram realizadas 
considerando o plano de amostragem utilizado 
na pesquisa: sua natureza complexa, ponderação 
e as interdependências a ela subjacentes. Foram 
calculadas frequências absolutas e relativas das 

características selecionadas segundo condição de 
moradia. O teste qui-quadrado de homogeneida-
de foi utilizado para variáveis categóricas, com 
um nível de significância de 5%.

A múltipla inter-relação foi explorada via 
análise discriminante por meio de regressão lo-
gística, tomando-se “domiciliado” como catego-
ria de referência. A análise múltipla foi iniciada 
considerando regressões logísticas entre variáveis 
do mesmo bloco temático do questionário de 
pesquisa, atendendo ao princípio de parcimô-
nia, ou seja, selecionando o menor número de 
variáveis que melhor prediz a condição de mo-
radia. Os modelos intermediários foram ajusta-
dos com um nível de significância mais flexível 
(p<=0.200)15. O modelo final foi construído con-
siderando-se o método stepwise, mantendo-se as 
variáveis com um nível de significância de 5%. 

As relações conjuntas entre as variáveis de 
interesse e a condição de moradia foi analisada 
por uma análise de correspondência múltipla. 
Esta análise considerou a proximidade entre as 
categorias das variáveis, medida pela distância 
euclidiana entre elas, além da contribuição rela-
tiva das variáveis nas dimensões, representação 
multivariada de interdependência dessas rela-
ções, de forma a visualizar nesse mapeamento 
perceptual as características que se situaram mais 
próximas (vs. mais distantes), mais estreitamente 
relacionadas aos subgrupos sob análise16. Na re-
presentação gráfica bidimensional das categorias 
das variáveis cada eixo representa o quanto de 
variabilidade do conjunto de dados está sendo 
explicado por cada um16.

Aspectos éticos  

O protocolo do inquérito foi integramente 
aprovado pelo Comitê de Ética da Escola Na-
cional de Saúde Pública Sergio Arouca (ENSP/
Fiocruz), assim como pelos respectivos comitês 
municipais e estaduais, quando esta demanda 
adicional se apresentou. Para fins desse subes-
tudo (região NE), houve nova submissão ao su-
pramencionado Comitê de Ética, aprovada sob o 
CAAE 15952819.0.0000.5240.

Resultados

Na macrorregião NE foram entrevistados 2.828 
usuários de crack, com 819 (29,0%) de entrevis-
tados em situação de rua (Tabela 1).  

A maioria dos entrevistados que compu-
nham a amostra eram do sexo masculino (85,6%; 
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vs. subconjunto referente àqueles em situação de 
rua - 74,5%). Foi evidenciada diferença signifi-
cativa quanto ao trabalho: os usuários abrigados 
estavam mais frequentemente engajados em tra-
balho regular (42,1%; vs. usuários em situação de 
rua - 19,4%) (Tabela 1). 

Os desabrigados se mostraram mais vulnerá-
veis quanto ao comportamento sexual, com relato 
mais frequente de violência sexual, na vida, assim 
como uma maior frequência de resultados posi-
tivos (sororreagentes) para a infeção pelo HIV, 
quando comparados aos abrigados (Tabela 1). 

Observou-se evidência estatística de que um 
número (e uma proporção) maior de usuários 

em situação de rua utilizaram serviços de alimen-
tação gratuita e se valeram mais frequentemente 
de programas de redução de danos (comparados 
aos domiciliados). Por outro lado, os usuários 
que dispunham de moradia (vs. desabrigados) 
referiram com mais frequência acesso nos últi-
mos 30 dias a serviços de tratamento, como os 
CAPS-ad (Tabela 1).

Os usuários em situação de rua referiram um 
envolvimento mais frequente com a justiça cri-
minal, com um relato mais frequente de episó-
dios de prisão, alguma vez na vida, e de detenção, 
quando comparados àqueles que estavam domi-
ciliados.

Tabela 1. Perfil dos usuários de crack estratificados segundo a sua condição de moradia dos usuários de crack no 
Nordeste brasileiro.

Características sociodemográficas
Domiciliados

Morador de 
rua Total

n % n %

Idade**

18-30 817 40,7 296 36,1 1.113

31 anos ou mais 1.191 59,3 523 63,9 1.714

Sexo

Masculino 1.716 85,6 609 74,5 2.325

Feminino 289 14,4 209 25,5 498

Trabalho

Regular 837 42,1 157 19,4 994

Esporádico 696 35,0 354 43,8 1.050

Desempregado 457 23,0 297 36,7 754

Comportamento sexual

Recebeu dinheiro/droga em troca de sexo nos últimos 30 dias 300 19,5 177 28,2 477

Exame de HIV Reagente 64 3,4 57 7,1 121

Violência sexual na vida 249 12,6 186 23,5 435

Serviços sociais, de tratamento e criminal

Serviço de alimentação gratuita 131 6,6 231 28,6 362

Clínica especializada 97 4,9 17 2,2 115

Caps-ad 234 11,8 56 6,9 290

Programa de redutores de danos* 27 1,3 40 5,0 67

Detenção no último ano* 836 41,7 389 48,0 1.225

Prisão alguma vez na vida* 791 39,8 425 52,7 1.216

Uso de drogas últimos 30 dias

Tabaco* 1.583 78,9 721 88,0 2.304

Merla* 134 6,7 30 3,7 164

Oxi* 54 2,7 51 6,3 105

Uso de drogas últimos 12 meses

Tabaco* 1.612 80,3 728 88,9 2.340

Merla* 164 8,2 44 5,4 208

Oxi* 184 9,2 165 20,1 349
*Valores indisponíveis (0,1% entre domiciliado 0,5% entre não-domiciliados), recusou, não sabe. **Critério epidemiológico.

Fonte: Autores.
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Observou-se diferença estatisticamente signi-
ficativa entre os entrevistados que dispunham de 
moradia ou não com relação ao consumo de ta-
baco e “oxi” (designação “êmica” de uma variante 
da pasta base/crack), nos últimos 12 meses. Os 
primeiros apresentaram uma menor frequência 
de consumo de tabaco e “oxi” do que aqueles em 
situação de rua. Nos últimos 30 dias, a diferença 
estatisticamente significativa se manteve quanto à 
frequência de consumo de tabaco e oxi (Tabela 1).

A regressão logística, com as variáveis que se 
mostraram significativamente associadas ao per-
tencimento a cada subconjunto (“rua” vs. domi-
ciliados), em cada bloco (sociodemográfico, uso 
de drogas, comportamento sexual e serviços so-
ciais, de tratamento e criminal) consta da Tabela 
2, assim como o modelo final, com as variáveis 
que se mostraram independentemente associa-
das ao desfecho.

Na Figura 1 a primeira dimensão (Dim1) ex-
plica 73% da variabilidade dos dados e a segunda 
dimensão (Dim2) explica 27% da variabilidade. 
Além disso, evidencia a proximidade das variá-
veis “troca de sexo por drogas”, “sem trabalho 

(desempregado)”, idade superior a 31 anos, “uso 
de tabaco”, “não ter acessado CAPS-ad nos últi-
mos 30 dias”, “problemas com a justiça criminal 
(preso ou detido)” e “ser do sexo feminino” com 
o fato de um subconjunto de usuários de crack 
estarem desabrigados, o que indica um relação 
conjunta (potencialmente sinérgica) entre elas, 
definindo um conglomerado de fatores associa-
dos, a ser futuramente explorado nas suas inter
-relações de natureza causal17. 

Por outro lado, ainda observando a represen-
tação gráfica, verificam-se relações de proximida-
de dos usuários de crack domiciliados com: “ida-
de de 18-30 anos”, “ausência de relato de troca de 
sexo por drogas”, “trabalho regular”, “ser do sexo 
masculino”, “uso de tabaco” e “não estar envolvi-
do com a justiça criminal”.

A relação de relativo distanciamento frente à 
variável “sexo feminino” é confundida pela me-
nor fração amostral dessa população (se compa-
rada ao grande número de entrevistados do sexo 
masculino), observável neste estudo, assim como 
na literatura sobre usuários em contextos de trá-
fico e uso18,19. 

Figura 1. Análise de Correspondência.

Fonte: Autores.

Análise de correspondência

CAPS-AD Sim

Tabaco Não
Justiça Não

Troca sexo drogas Não CAPS-AD Não

Troca sexo drogas Sim

Justiça Sim

Sem trabalho

Desabrigado Feminino

Trabalho esporádicoTabaco Sim

31+Trabalho regular

Abrigado

Masculino

D
im

2 
(2

7%
)

Dim1 (73%)

-0.3 -0.2 -0.1 0.0 0.1 0.2 0.3

0.6

0.4

0.2

0.0

-0.2

18-31
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Discussão

Este estudo corresponde a um recorte geográfico 
de um inquérito nacional e compara caracterís-
ticas de usuários de crack em cenas abertas de 
consumo com relação ao seu status de moradia 
(domiciliado vs. em situação de rua) no Nordeste 
brasileiro. A vulnerabilidade de usuários de cra-
ck moradores de rua é frequentemente abordada 
em trabalhos científicos internacionais20-23. No 
Brasil, com frequência, os trabalhos sobre o uso 
abusivo do crack são realizados com amostras de 
conveniência em instituições terapêuticas volta-
das para o manejo e tratamento de usuários de 
drogas24,25. Mesmo essas últimas estão fortemen-
te concentradas nas regiões mais industrializadas 
do país, Sudeste e Sul, que são também aquelas 
que concentram os centros de pesquisa dedica-
dos ao tema, no país. 

Pesquisa nacional realizada em 71 cidades 
brasileiras em 2007 sobre a população moradora 
de rua evidenciou que uma parcela de 15,7% é 
composta por pedintes ou mendigos. Os demais 
estão engajados em diferentes modalidades de 
trabalho informal26. Sob este aspecto, uma pes-
quisa etnográfica realizada em 2012-2013 na 
Praça da Sé, local de grande concentração de 
moradores de rua em São Paulo, mostrou que o 
mercado de trabalho no contexto da rua tem por 
base ocupações precárias e instáveis, que mistu-
ram o mercado informal, frequentemente ilícito, 

a presença de drogas, lícitas e ilícitas, e a repres-
são policial intermitente27. No presente estudo, os 
usuários em situação de rua estiveram antes mais 
relacionados ao trabalho informal ou ausência 
deste, enquanto os usuários abrigados se mostra-
ram mais frequentemente associados ao traba-
lho regular, evidenciando um perfil semelhante 
ao apontado por estudos no que tange às fragi-
lidades decorrentes da ausência de rendimento 
próprio, fato que, potencialmente, pode agravar 
as condições de saúde da população usuária de 
crack. 

As características associadas ao sexo/gênero 
estão em consonância com a literatura, que in-
dica um número crescente, embora minoritário 
(frente ao coletivo de usuários do sexo mascu-
lino), de mulheres que consomem crack e que 
estão desabrigadas24,25. Uma pesquisa transversal 
com 919 usuários (783 homens e 136 mulhe-
res), realizada entre 2012 e 2013 em duas gran-
des cidades da região central do Brasil (Goiânia 
e Campo Grande), evidenciou diferenças nos 
padrões de consumo de crack entre mulheres e 
homens: o primeiro grupo consumia mais crack, 
relatava mais frequentemente troca de sexo por 
drogas/dinheiro, um número maior de parceiros 
sexuais, comportamentos sexuais de risco mais 
frequentes, com inconsistência no uso de preser-
vativos e relatos mais frequentes de violência se-
xual28,29. Além da consonância entre sexo/gênero 
e condições de moradia, o presente estudo tam-

Tabela 2. Modelo múltiplo final.

Variável OR bruto (IC95%) OR ajustado (IC95%)

Idade (Ref.:31 anos ou mais)

18-30 0,81 (0,59-1,13) 0,79 (0,58-1,07)

Sexo (Ref.: Masculino)

Feminino 1,67 (1,01-2,77) 1,96 (1,21-3,18)

Trabalho (Ref.: Trabalho regular)

Trabalho Esporádico 2,28 (1,53-3,40) 2,45 (1,69-3,55)

Desempregado 2,61 (1,60-4,24) 2,73 (1,70-4,38)

Tabaco últimos 30 dias 1,73 (1,07-2,79) 1,80 (1,11-2,90)

Merla últimos 30 dias 0,57 (0,22-1,50) -

Oxi últimos 30 dias 3,31 (1,35-8,13) 3,06 (1,26-7,47)

Violência sexual na vida 1,52 (0,92-2,51) -

Serviço de alimentação gratuita 0,17 (0,09-0,35) 0,17 (0,08-0,34)

Clínica especializada 

Não 2,56 (0,95-6,90) -

Caps-ad (Ref.: Sim)

Não 2,63 (1,52-4,56) 2,88 (1,65-5,01)

Detenção no último ano 1,07 (0,69-1,64) 1,15 (0,75-1,78)
Fonte: Autores.
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bém encontrou perfil semelhante entre mulheres 
usuárias que mais frequentemente fizeram troca 
de sexo por drogas/dinheiro.

Os usuários em situação de rua se mostraram 
mais vulneráveis ao uso simultâneo de drogas 
e ao consequente efeito sinérgico adverso entre 
crack e tabaco. Ambas as substâncias afetam gra-
vemente o sistema respiratório (risco aumentado 
de câncer de pulmão) e boca (risco aumentado 
de periodontite, placa visível e sangramento gen-
gival)30-32.

A condição de “desabrigo” se mostrou asso-
ciada à dificuldade de acesso a serviços de trata-
mento, pois os usuários moradores de rua rela-
taram com menor frequência acessar os serviços 
e de obter auxílio dos CAPS-ad e clínicas espe-
cializadas nos últimos trinta dias. A Lei 10.216 
de 06 de abril de 2001 dispõe sobre o modelo 
de assistência à saúde mental, que compreende 
serviços conforme características populacionais 
e nosografia: CAPS-I, CAPS-II, CAPS-III, CAP-
S-i II, CAPS-ad II. Esses serviços compreendem 
atendimento ambulatorial, com leitos para de-
sintoxicação e repouso33.

Essa situação é descrita em estudo realizado 
com usuários de crack no Rio de Janeiro, entre 
os anos de 2010 e 2011, que discutiu a dificulda-
de de acesso a serviços de tratamentos (e outros 
serviços de saúde) por parte dos usuários margi-
nalizados (em função, por exemplo, da educação 
ou moradia precárias). Outro ponto importan-
te é a quantidade insuficiente de CAPS-ad para 
atender as necessidades atuais, apesar do aumen-
to substancial da demanda por cuidados nos úl-
timos anos. Somam-se a isso barreiras relatadas 
pelos usuários domiciliados para conseguirem 
atendimentos como: profissionais pouco recep-
tivos a atender moradores de rua, necessidade 
de documentos (geralmente indisponíveis entres 
esses usuários), serviços insuficientemente adap-
tados à população alvo e ausência de programas 
de apoio social que os ajude no tratamento da 
dependência química34.

Nenhuma variável do bloco “comportamen-
to sexual” se manteve no modelo final deste es-
tudo, muito provavelmente devido à relevância 
central das demais variáveis associadas às (más) 
condição de moradia, o que está documentado 
mesmo em estudos realizados em países de ren-
da elevada35. Cabe destacar que diversos estudos 
canadenses, país onde as desigualdades sociais 
são menos pronunciadas que no Brasil e a dis-
ponibilidade de serviços bastante mais ampla, 
ainda que aquém das necessidades, ressaltam a 
associação entre variáveis referentes a compor-

tamentos e hábitos sexuais de risco e margina-
lização dos usuários36. Os estudos canadenses 
ressaltam a associação do consumo de crack com 
a vulnerabilidade sexual e inconsistência no uso 
de preservativos. Neste contexto, os jovens em 
situação de rua se mostram mais vulneráveis do 
que os jovens em geral quanto a ter relações se-
xuais (frequentemente desprotegidas) com múl-
tiplos parceiros, se engajar em sexo comercial e 
ter maior risco de adquirir infecções sexualmente 
transmissíveis28,37.

Outro fator adverso inerente aos morado-
res de rua é a exposição a um ambiente de risco 
quanto a práticas de compartilhamento de ape-
trechos utilizados no consumo de substâncias, 
como canudos e cachimbos e similares. Além 
disso, observou-se violência generalizada entre 
as mulheres que usam crack, independentemente 
da troca de sexo por droga28.

O enfrentamento da rápida expansão do 
crack nos EUA, especialmente nas décadas 
1980/1990, teve grande impacto sobre o sistema 
prisional norte-americano na medida que as pe-
nas para traficantes de crack e cocaína eram exa-
geradamente desproporcionais e injustificáveis 
– 5 gramas de crack ou 500 gramas de cocaína 
eram punidas com a mesma pena, de cinco anos 
de prisão38. Essa decisão jurídica, entre outras 
medidas e preconceitos dirigidos a diferentes 
minorias, contribuiu para o encarceramento em 
massa de afro-americanos e populações pobres 
dos EUA, já que o crack, por ser uma droga ba-
rata e acessível em regiões onde essas minorias 
residiam e/ou interagiam, era consumida e tra-
ficada por populações de baixo poder aquisitivo 
enquanto a cocaína, por ter um alto custo, era 
mais frequente entre indivíduos brancos de classe 
média39. Essas disparidades em condenações de 
crack e cocaína foram discutidas em estudo re-
alizado em 51 estados e no distrito da Columbia 
nos anos 2009/2012, que entrevistou 154.328 de 
indivíduos não institucionalizados40. 

As características mais frequentemente en-
contradas nos usuários de crack em situação de 
rua foram a troca de sexo por drogas, trabalho 
informal, ter mais de 31 anos, menor frequência 
aos CAPS-ad (provavelmente em função das bar-
reiras ao acesso supramencionadas), problemas 
com a justiça criminal e ser do sexo feminino 
(muito provavelmente em decorrência das pro-
fundas desigualdades de gênero vigentes na so-
ciedade brasileira)41. 

Faz-se necessário mencionar como limita-
ções deste estudo o delineamento seccional, que 
não permite inferir causalidade e direção das 
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associações observadas, no sentido temporal. 
Portanto, não há como saber se o consumo pre-
judicial/dependente de crack estaria associado ao 
fato do indivíduo se encontrar em situação de 
rua (ou seja, se, em termos cronológicos, este se-
ria um antecedente), ou se ocorre o inverso. Mui-
to provavelmente existe aí uma recursividade das 
associações observadas, o que é frequentemente 
investigado pela Teoria dos Sistemas e Cibernéti-
ca42 mas muito raramente explorado pela epide-
miologia clássica (informações adicionais estão 
disponíveis em https://www.arca.fiocruz.br/han-
dle/icict/46271). 

O estudo também analisou um fenômeno es-
trutural que não corresponde ao sentido clássico 
de desfecho da epidemiologia e que por isso não 
pode ser adequadamente recoberto pelo conceito 
tradicional de risco43.

O uso problemático de crack e sua associação 
com a ausência ou precariedade do capital social 
e a baixa ou nenhuma renda do usuário (e suas 
famílias e redes de pares) é um tema central a ser 
debatido. Há que considerar que existem inúme-
ros fatores estruturais relacionados ao contexto 
em que interagem e vivem os usuários de crack, 
como sua acidentada trajetória de vida36. Isso, 
além de diversos aspectos contextuais, nas di-
mensões micro, meso e macro social, como a de-
ficiência habitacional, o desemprego, a imperme-
abilidade do mercado de trabalho a pessoas sem 
qualificação profissional e formação educacional, 
o estigma e a marginalização dessa população, es-
pecialmente quando em situação de rua, a carên-
cia de serviços de assistência e tratamento8. 

Conclusão

Os resultados relativos ao perfil dos usuários de 
crack estratificados segundo a sua condição de 
moradia evidenciam a existência de dois subgru-
pos com características específicas enquanto os 
domiciliados têm acesso aos serviços de CAPS-ad 
e de outras clínicas especializadas, os usuários em 
situação de rua relataram, basicamente, acesso a 
serviços de alimentação gratuita e de redução de 
danos. 

Houve substanciais mudanças nas políticas de 
drogas em anos recentes, com o fechamento de 
programas análogos ao “housing first” no Brasil, 
ao passo que tais programas seguem sendo uma 
estratégia central da política de drogas na imensa 
maioria dos países, como EUA e Canadá44 e diver-
sos países da Europa Ocidental11. 

O fato de não ter uma aplicabilidade prospec-
tiva, não subtrai a função central dos inquéritos 
de base populacional como marco de referência 
(benchmark), com relação ao qual podem e devem 
ser avaliadas as políticas e ações implementadas45. 

No Brasil, especialmente na região Nordeste, 
há poucas publicações que tematizem usuários 
em cenas abertas de consumo do crack mora-
dores de rua apesar da evidente vulnerabilidade 
desta população. O contexto de marginalização 
se mostrou associado ao consumo de outras dro-
gas, trabalho irregular e histórico de detenção. 
Tais fatores parecem inter-relacionados de forma 
complexa, sem que seja possível discernir, por 
ora, a direcionalidade e as possíveis interações 
entre os múltiplos fatores psicossociais e contex-
tuais (por exemplo, estrutura das cenas de uso e 
serviços) sob análise.

No âmbito das políticas de saúde, o conheci-
mento do perfil dos usuários de crack segundo 
suas condições de moradia pode constituir um 
importante subsídio para elaboração de políticas 
públicas de saúde direcionadas às particularida-
des e necessidades desta população vulnerável.
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